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D. Aiginḧtoy 7, GR-115 28 Aqḧna
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I

(Comunicaçıes)

CONSELHO

RESOLU˙ˆO DO CONSELHO

de 26 de Junho de 2000

relativa à conservaçªo e valorizaçªo do património cinematogrÆfico europeu

(2000/C 193/01)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

1. TOMA NOTA de que os arquivos cinematogrÆficos europeus
albergam um vasto património representativo da história
do cinema, que inclui a maior parte do que sobreviveu da
produçªo europeia e uma parte significativa da produçªo
de outros continentes.

2. REGISTA que este património, estimado em cerca de um
milhªo de obras de todos os gØneros e metragens, constitui
um acervo audiovisual diversificado e extremamente impor-
tante à escala mundial.

3. SUBLINHA que, no sØculo XXI, a utilizaçªo desta herança
poderÆ desempenhar um papel decisivo na consolidaçªo da
identidade cultural dos países europeus, tanto no que esta
tem de comum como na sua diversidade. Com efeito, por
intermØdio destas obras, os cidadªos, e em particular as
geraçıes futuras, terªo acesso a uma das mais notÆveis
formas de expressªo artística dos œltimos 100 anos, assim
como a um registo insubstituível da vida, dos costumes, da
história e da geografia da Europa. AlØm disso, e sobretudo,
a reprodutibilidade e mobilidade inerentes ao suporte cine-
matogrÆfico fazem dele um veículo privilegiado do conhe-
cimento mœtuo entre os povos.

4. RECORDA, alØm disso, que � tal como foi salientado pelas
conclusıes do Conselho, de 17 de Dezembro de 1999,
sobre as indœstrias culturais e o emprego na Europa (1)
�, no actual contexto de proliferaçªo de canais de distri-
buiçªo, que estimula a procura de novos conteœdos, tam-
bØm esta forma de património cultural «e uma base impor-
tante para a criaçªo de novos produtos culturais».

5. REGISTA, contudo, que a maioria das obras depositadas
continua ameaçada de alteraçıes materiais irreversívies,
em virtude da fragilidade dos suportes, bem como de de-
terminadas dificuldades tØcnico-científicas, ou estÆ adorme-
cida nas prateleiras dos arquivos em virtude de bloqueios
estruturais que dificultam a sua difusªo alargada.

6. RECONHECE que o trabalho de preservaçªo, restauro e di-
fusªo efectuado pelos arquivos necessita ainda de novas
clarificaçıes, no contexto de acordos internacionais em
matØria de propriedade intelectual, e que Ø importante
que esse trabalho seja efectuado segundo esses acordos.

7. REGISTA a importa¼ncia de evitar que determinadas obras se
mantenham bloqueadas nos arquivos por ser impossível
identificar os titulares dos respectivos direitos.

8. VERIFICA que alguns Estados-Membros nªo dispıem de um
sistema de depósito legal das imagens animadas nem con-
sideram desejÆvel um enquadramento legal a nível interna-
cional ou comunitÆrio.

9. REGISTA a oportunidade de uma acçªo que tenha em conta
os trabalhos jÆ realizados ou ainda em curso em organiza-
çıes internacionais, nomeadamente no Conselho da Eu-
ropa.

10. VERIFICA, por outro lado que apenas uma ínfima parte do
produto da utilizaçªo comercial das obras Ø reinvestido na
actividade de conservaçªo.

11. REGISTA, todavia, que os obstÆculos acima evocados pode-
riam nalguns casos ser superados, pois a Europa pode
contar com inegÆveis vantagens do ponto de vista tØcnico-
-científico.

12. RECONHECE igualmente os esforços jÆ realizados e os resul-
tados obtidos a nível europeu, embora haja ainda muito
por fazer.
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(1) JO C 8 de 12.1.2000, p. 10.



13. ENTENDE, alØm disso, que o desenvolvimento de relaçıes
mais estreitas entre os arquivos e os legítimos titulares de
direitos permitirÆ combinar com eficÆcia a preservaçªo e a
valorizaçªo do património, tirando partido de um mercado
jÆ existente e em franco crescimento.

14. RECORDA:

� o carÆcter interdisciplinar dos problemas que blo-
queiam a conservaçªo e utilizaçªo adequada do partri-
mónio cinematogrÆfico, entre os quais se incluem a
Ærea da investigaçªo tØcnico-científica (que implica o
conhecimento dos suportes tradicionais e a exploraçªo
das novas tecnologias), a falta de formaçªo profissional
especializada, a possibilidade de renovaçªo das estrutu-
ras ou as eventuais obrigaçıes decorrentes da legislaçªo
em matØria de direitos de autor,

� a natureza transnacional das respostas a dar aos pro-
blemas acima enunciados, motivada pela sua complexi-
dade e dimensªo, pela vantagem da comparaçªo dos
sistemas legais vigentes, pela circunsta¼ncia de as colec-
çıes museogrÆficas existentes estarem intimamente re-
lacionadas, devido às características do medium e da
história dos arquivos, tendo vÆrios Estados salvaguar-
dado materiais fílmicos fundamentais de muitos outros
Estados.

15. TOMA NOTA de que, sem prejuízo das responsabilidades
dos Estados-Membros nesta matØria e segundo o princípio
da subsidiariedade, Ø necessÆrio tomar em consideraçªo a
possibilidade de uma acçªo concertada no plano europeu
para a conservaçªo, valorizaçªo e divulgaçªo deste patri-
mónio, a fim de assegurar a sobrevivŒncia deste registo
ímpar da memória europeia. Nesta perspectiva, dever-se-Æ
tomar em consideraçªo a realidade dos países candidatos à
adesªo e tomar nota dos trabalhos em curso no a¼mbito do
Conselho da Europa, evitando assim qualquer risco de du-
plicaçªo de esforços.

16. PARA O EFEITO, e sem prejuízo dos compromissos interna-
cionais em matØria de propriedade intelectual, convida os
Estados-Membros a cooperar nos seguintes domínios:

a) Participaçªo num estudo transnacional da situaçªo dos
arquivos cinematogrÆficos europeus, incluindo um diag-
nóstico dos problemas científicos de de conservaçªo e

valorizaçªo dos suportes, as necessidades em matØria de
formaçªo profissional, bem como as questıes de direito
da propriedade intelectual suscitadas pela utilizaçªo de
obras cinematogrÆficas;

b) Restauro e conservaçªo do património, com vista à uti-
lizaçªo óptima da acçªo dos arquivos nestes domínios,
incluindo o recurso às tØcnicas de digitalizaçªo;

c) Intensificaçªo da troca de experiŒncias, de conhecimen-
tos e de boas prÆticas neste sector, com a colaboraçªo
de organismos pœblicos e privados, bem como dos pro-
fissionais e peritos do sector, estimulando a cooperaçªo
entre si, incluindo no a¼mbito do desenvolvimento de
orientaçıes europeias a decidir em matØria de restauro
cinematogrÆfico;

d) Incentivo à colocaçªo progressiva em rede das bases de
dados dos arquivos europeus, bem como de colecçıes
de cópias preservadas, realizadas pelos arquivos, aumen-
tando a sua acessibilidade. Estas acçıes seriam organi-
zadas pelos arquivos em colaboraçªo com os titulares
dos respectivos direitos, e incluiriam as obras mais sig-
nificativas de cada país, nos diferentes gØneros;

e) Possibilidade de utilizaçªo destes acervos com finalida-
des pedagógicas e científicas, bem como para fins espe-
cíficos dos arquivos.

17. CONVIDA a Comissªo, no exercício das suas competŒncias
próprias e, nomeadamente, nos termos do n.o 4 do artigo
151.o do Tratado, a:

� ter em conta as necesidades específicas desta forma
particular de património cultural,

� utilizar as possibilidades proporcionadas pelas acçıes e
programas comunitÆrios existentes,

� apoiar e animar, atravØs dos instrumentos comunitÆrios
pertinentes e no respeito dos seus procedimentos, e
estudo a que se refere a alínea a) do ponto 16, e a
dele retirar as ilaçıes que se impıem em matØria de
acompanhamento.
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COMISSˆO

Taxas de ca¼mbio do euro (1)

10 de Julho de 2000

(2000/C 193/02)

1 euro = 7,4637 coroas dinamarquesas

= 336,70 dracmas gregas

= 8,4460 coroas suecas

= 0,6280 libra esterlina

= 0,9523 dólares dos Estados Unidos

= 1,4098 dólares canadianos

= 101,820 ienes japoneses

= 1,5461 francos suíços

= 8,1655 coroas norueguesas

= 73,13265 coroas islandesas (2)

= 1,6040 dólares australianos

= 2,0581 dólares neozelandeses

= 6,49659 randes sul-africanos (2)
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(1) Fonte: Taxas de ca¼mbio de referŒncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
(2) Fonte: Comissªo.



LEVANTAMENTO DOS DOCUMENTOS TRANSMITIDOS PELA COMISSˆO AO CONSELHO
ENTRE 26.6. A 30.6.2000

(2000/C 193/03)

Estes documentos podem ser obtidos junto dos serviços de venda cujos endereços figuram na contracapa

Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(2000) 389 CB-CO-00-368-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que ins-
titui um direito anti-dumping definitivo sobre
as importaçıes de fibras sintØticas de poliØster
originÆrias da AustrÆlia, da IndonØsia e da Tai-
la¼ndia e que estabelece a cobrança definitiva
do direito provisório

26.6.2000 26.6.2000 34

COM(2000) 390 CB-CO-00-369-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que al-
tera o Regulamento (CE) n.o 2334/97, com a
œltima redacçªo que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 2048/1999, que institui um
direito anti-dumping definitivo sobre certas im-
portaçıes de paletes simples de madeira origi-
nÆrias da Repœblica da Polónia

27.6.2000 27.6.2000 13

COM(2000) 397 CB-CO-00-370-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que autoriza
a Alemanha a aplicar uma taxa diferenciada
dos impostos especiais sobre o consumo de
certos óleos minerais quando utilizados para
fins específicos, em conformidade com o pro-
cedimento previsto no n.o 4 do artigo 8.o da
Directiva 92/81/CEE

27.6.2000 27.6.2000 6

COM(2000) 415 CB-CO-00-389-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que autoriza
a ItÆlia a aplicar uma taxa diferenciada do
imposto especial sobre o consumo de certos
óleos minerais utilizados para fins específicos,
em conformidade com o procedimento pre-
visto no n.o 4 do artigo 8.o da Directiva
92/81/CEE

27.6.2000 27.6.2000 6

COM(2000) 391 CB-CO-00-383-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que fixa
os coeficientes de correcçªo aplicÆveis, a partir
de 1 de Janeiro de 2000, às remuneraçıes dos
funcionÆrios das Comunidades Europeias colo-
cados em países terceiros

28.6.2000 28.6.2000 21

COM(2000) 396 CB-CO-00-367-PT-C Parecer da Comissªo nos termos do n.o 2,
alínea c), do artigo 251.o do Tratado CE, sobre
as alteraçıes do Parlamento Europeu à posiçªo
comum do Conselho respeitante à proposta de
regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho relativo à cooperaçªo para o desen-
volvimento com a `frica do Sul

27.6.2000 28.6.2000 4

COM(2000) 398 CB-CO-00-371-PT-C Proposta de directiva do Parlamento Europeu e
do Conselho relativa aos seguros de vida (re-
forma)

28.6.2000 28.6.2000 124

COM(2000) 403 CB-CO-00-387-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que ins-
titui um direito de compensaçªo definitivo,
que determina a cobrança definitiva dos direi-
tos de compensaçªo provisórios criados sobre
as importaçıes de parafusos de aço inoxidÆvel
originÆrios da MalÆsia e das Filipinas e que
encerra o processo no que respeita às impor-
taçıes de parafusos de aço inoxidÆvel originÆ-
rios de Singapura e da Taila¼ndia

28.6.2000 28.6.2000 20
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Código N.o de catÆlogo Título
Data de

adopçªo pela
Comissªo

Data de
transmissªo
ao Conselho

Nœmero de
pÆginas

COM(2000) 404 CB-CO-00-382-PT-C Proposta de regulamento do Conselho relativo
à abertura e modo de gestªo de contingentes
pautais comunitÆrios autónomos para determi-
nados produtos de pesca

28.6.2000 28.6.2000 9

COM(2000) 428 CB-CO-00-392-PT-C Proposta alterada de directiva do Parlamento
Europeu e do Conselho relativa à aproximaçªo
das disposiçıes legislativas, regulamentares e
administrativas dos Estados-Membros no que
respeita ao fabrico, à apresentaçªo e à venda
de produtos do tabaco (versªo reformulada) (2)

28.6.2000 28.6.2000 27

COM(2000) 400 CB-CO-00-378-PT-C Relatório da Comissªo ao Conselho e ao Par-
lamento Europeu sobre a ExperiŒncia adqui-
rida com a aplicaçªo da Directiva 90/313/CEE
do Conselho, de 7 de Junho de 1990, relativa
a liberdade de acesso à informaçªo em matØria
de ambiente

29.6.2000 29.6.2000 49

COM(2000) 402 CB-CO-00-379-PT-C Proposta de directiva do Parlamento Europeu e
do Conselho relativa ao acesso às informaçıes
sobre ambiente (2) (3)

29.6.2000 29.6.2000 32

COM(2000) 408 CB-CO-00-385-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que autoriza
a Repœblica Portuguesa a prorrogar, atØ 9 de
Abril de 2001, o Acordo sobre as relaçıes
mœtuas de pesca com a Repœblica da `frica
do Sul

29.6.2000 29.6.2000 5

COM(2000) 350 CB-CO-00-339-PT-C Proposta de decisªo do Conselho que deter-
mina a posiçªo da Comunidade no a¼mbito
do ComitØ Misto relativa à alteraçªo de certos
anexos sectoriais do Acordo sobre reconheci-
mento mœtuo entre a Comunidade Europeia e
os Estados Unidos da AmØrica

30.6.2000 30.6.2000 26

COM(2000) 405 CB-CO-00-388-PT-C Proposta de regulamento do Conselho que ins-
titui um direito anti-dumping definitivo sobre
as importaçıes de bicicletas originÆrias da Re-
pœblica Popular da China

30.6.2000 30.6.2000 28

(1) Este documento contØm uma ficha de impacte sobre as empresas e em particular as pequenas e mØdias empresas (PME).
(2) Este documento serÆ objecto de publicaçªo no Jornal Oficial.
(3) Texto relevante para efeitos do EEE.
NB: Os documentos COM podem ser adquiridos quer por assinatura global ou temÆtica quer avulso, sendo o preço, neste caso, proporcional ao nœmero

de pÆginas.
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Aviso da caducidade iminente de certas medidas anti-dumping

(2000/C 193/04)

1. A Comissªo anuncia que, a menos que seja dado início a um reexame em conformidade com o
procedimento seguinte, as medidas anti-dumping a seguir referidas caducarªo na data referida no quadro a
seguir apresentado, tal como previsto no n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento (CE) n.o 384/96 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1995, relativo à defesa contra as importaçıes objecto de dumping de
países nªo membros da Comunidade Europeia (1), com a œltima redacçªo que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 905/98 (2).

2. Procedimento

Os produtores comunitÆrios poderªo apresentar, por escrito, um pedido de reexame. Este pedido deverÆ
conter elementos de prova suficientes de que a eliminaçªo das medidas teria como resultado provÆvel a
continuaçªo ou uma nova ocorrŒncia de dumping e de prejuízo.

No caso de a Comissªo decidir rever as medidas em questªo, os importadores, os exportadores, os
representantes do país exportador e os produtores comunitÆrios terªo entªo a oportunidade de completar,
refutar ou comentar as questıes apresentadas no pedido de reexame.

3. Prazo

Os produtores comunitÆrios podem apresentar um pedido de reexame, por escrito, com base no Regu-
lamento acima referido endereçado à Comissªo das Comunidades Europeias, Direcçªo-Geral do ComØrcio
(Divisªo C-2), rue de la Loi/Wetstraat 200, B-1049 Bruxelles (3) em qualquer momento a partir da data de
publicaçªo do presente aviso e atØ trŒs meses antes da data indicada no quadro a seguir apresentado.

4. O presente aviso foi publicado em conformidade com o disposto no n.o 2 do artigo 11.o do
Regulamento (CE) n.o 384/96.

Produto País(es) de origem ou
exportaçªo Medidas ReferŒncia Data de caducidade

Fornos micro-ondas Repœblica Popular da China
Repœblica da Coreia
MalÆsia
Taila¼ndia

Direito Regulamento (CE) n.o 5/96
(JO L 2 de 4.1.1996)

5.1.2001
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(1) JO L 56 de 6.3.1996, p. 1.
(2) JO L 128 de 30.4.1998, p. 18.
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Comunicaçªo em conformidade com o artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do Conselho,
de 14 de Dezembro de 1987, relativa ao processo IV/37.730 � Austrian Airlines Österreichische

Luftverkehrs AG/Deutsche Lufthansa AG

(2000/C 193/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I. PEDIDO APRESENTADO PELA LUFTHANSA E PELA AUSTRIAN
AIRLINES (AUA)

Em 10 de Dezembro de 1999, a Austrian Airlines e a Deutsche
Lufthansa notificaram um acordo de cooperaçªo nos termos do
artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do Conselho,
com vista a obter uma decisªo de aplicaçªo do n.o 3 do artigo
81.o do Tratado CE e do n.o 3 do artigo 53.o do Acordo EEE à
aliança concluída entre ambas.

II. DISPOSI˙ÕES DO ACORDO

O acordo de cooperaçªo e respectivos acordos de execuçªo sªo
considerados um passo no sentido da integraçªo da Austrian
Airlines na aliança STAR. As partes tencionam criar uma
aliança duradoura mediante a criaçªo de um sistema integrado
de trÆfego aØreo baseado numa estreita colaboraçªo a nível das
actividades comerciais, operacionais e de marketing. O objectivo
prosseguido consiste em melhorar a utilizaçªo dos aeroportos
de distribuiçªo de trÆfego (hubs) pelas partes em Frankfurt,
Munique e Viena.

O acordo de rede, que começou com a Øpoca de Verªo, em
Abril de 2000, abrange o transporte de passageiros, a manu-
tençªo, as instalaçıes aeroportuÆrias e os serviços de movimen-
taçªo em terra. As partes acordaram coordenar as farifas e
horÆrios de todos os voos a nível mundial. A cooperaçªo a
nível internacional inclui o acesso recíproco aos pontos dos
programas de passageiro frequente, a partilha de códigos, a
harmonizaçªo do nível dos serviços e a integraçªo da rede
de processamento de dados. No que respeita à tecnologia da
informaçªo, as partes agregarªo parcialmente os respectivos
sistemas em domínios como informaçªo de voo, sistemas de
reserva, emissªo de bilhetes, inventÆrio, etc. A integraçªo a
nível do trÆfego bilateral entre a `ustria e a Alemanha serÆ
reforçada com a celebraçªo de um denominado «acordo de
vizinhança», o qual prevŒ a criaçªo de uma empresa-comum
responsÆvel pelo trÆfego entre a Alemanha e a `ustria, com
partilha de lucros e receitas.

III. MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ISEN˙ˆO

As partes avançaram os seguintes argumentos para justificar a
aplicaçªo do n.o 3 do artigo 81.o:

1. Melhorias a nível da prestaçªo de serviços aØreos e
promoçªo do progresso económicos

Com a criaçªo da aliança, a Lufthansa e a AUA esperam
conseguir melhorar substancialmente a produçªo e distri-
buiçªo dos seus serviços aØreos. Segundo as partes, as
suas redes sªo essencialmente complementares, com a ex-

cepçªo do mercado `ustria-Alemanha. Neste contexto, de-
fendem que o acordo permitirÆ criar uma rede europeia
reforçada que, concretamente, proporcionarÆ melhores liga-
çıes com os países da Europa de Leste. Esta rede alargada
permitirÆ oferecer aos clientes serviços melhorados graças,
em especial, a um maior nœmero de voos directos e indi-
rectos e a um maior nœmero de potenciais ligaçıes entre
diversas rotas.

As partes alegaram que o acordo de cooperaçªo conduzirÆ a
reduçıes de custos graças à coordenaçªo da planificaçªo dos
voos e dos horÆrios, a economias de escala proporcionadas
por um maior nœmero de passageiros, à melhor organizaçªo
dos serviços de venda e dos serviços de movimentaçªo em
terra e, por fim, ao desenvolvimento em conjunto de siste-
mas de distribuiçªo dispendiosos. Assim, a intensificaçªo do
trÆfego em toda a rede e a racionalizaçªo dos serviços per-
mitirªo realizar poupanças.

2. Os consumidores tambØm beneficiarªo do acordo de
cooperaçªo

As partes alegam que os consumidores beneficiariam da
criaçªo de uma rede mais extensa ao ser-lhes facultado o
acesso a uma gama de serviços melhorados. Estes serviços
melhorados decorrerªo de uma melhor coordenaçªo dos
horÆrios dos voos, de períodos de espera mais curtos, de
nªo serem necessÆrias deslocaçıes entre terminais e da har-
monizaçªo do nível dos serviços em voo e em terra. As
reduçıes de custos permitirªo praticar preços mais baixos.

3. O acordo de cooperaçªo nªo impıe às partes restriçıes
que nªo sejam imprescindíveis à prossecuçªo dos ob-
jectivos do acordo

Segundo as partes, o estabelecimento de uma rede europeia
mais vasta requer uma cooperaçªo reforçada entre as duas
companhias aØreas. O objectivo de operar como uma œnica
rede integrada nunca poderia ser atingido se as partes con-
tinuassem a ser concorrentes relativamente ao trÆfego entre
a `ustria e a Alemanha. As reduçıes de custos previstas
exigem a reuniªo dos respectivos recursos em equipamento
e a nível humano e financeiro. Para as partes, a simples
partilha de códigos ou um acordo entre companhias aØreas
seriam insuficientes para assegurar estes benefícios, visto
nenhuma destas abordagens permitir optimizar a utilizaçªo
dos aviıes nem, em consequŒncia, os horÆrios de voo.
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4. O acordo de cooperaçªo nªo confere às partes a opor-
tunidade de eliminar a concorrŒncia numa parte subs-
tancial de qualquer mercado

As partes argumentaram que os efeitos estruturais do
acordo de cooperaçªo sªo limitados, dada a reduzida sobre-
posiçªo das respectivas redes, a importa¼ncia do nœmero de
passageiros em tra¼nsito e a concorrŒncia real e potencial.
Alegaram nªo se encontrarem em condiçıes de eliminar a
concorrŒncia numa parte substancial do trÆfego entre a
`ustria e a Alemanha ou com países terceiros. Pelo con-
trÆrio, o acordo de cooperaçªo implicarÆ um aumento da
concorrŒncia entre as diversas alianças. Ao melhorar a sua
oferta de serviços de transporte e a sua capacidade de adap-
tar os preços de forma coordenada, as partes forçarªo outras
alianças a proceder a melhorias anÆlogas em benefício dos
seus clientes.

IV. CONCLUSˆO

Muito embora tenha estabelecido, a título preliminar que o
acordo em causa era abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o do
Tratado CE, a Comissªo nªo se pronunciou quanto à possibi-
lidade de aplicaçªo do n.o 3 desse artigo. Em conformidade
com o artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do Con-
selho, a Comissªo convida os interessados a enviar as respec-
tivas observaçıes relativas aos acordo de cooperaçªo entre a
Austrian Airlines e a Deutsche Lufthansa no prazo de 30 dias a
contar da data da publicaçªo da presente comunicaçªo para o
seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
C/o Oliver Stehmann
Unidade IV/D2
C 100 � 6/134
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
fax (32-2) 296 29 11
e-mail: Oliver.Stehmann@cec.eu.int

Comunicaçªo nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do Conselho, de 14 de
Dezembro de 1987, relativa ao processo IV/37.749 � Austrian Airlines Österreichische Luftver-

kehrs AG e Scandinavian Airlines System

(2000/C 193/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

I. O PEDIDO APRESENTADO PELA SCANDINAVIAN AIRLINES SYS-
TEM (SAS) E PELA AUSTRIAN AIRLINES (AUA)

Em 30 de Dezembro de 1999, a Austrian Airlines e a Scandi-
navian Airlines System notificaram um acordo de cooperaçªo
nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87 do
Conselho com vista a obter uma decisªo de aplicaçªo do n.o 3
do artigo 81.o do Tratado CE e do n.o 3 do artigo 53.o do
Acordo EEE à aliança concluída entre ambas.

II. DISPOSI˙ÕES DO ACORDO

O acordo de cooperaçªo e respectivos acordos de execuçªo sªo
considerados um passo no sentido da integraçªo da Austrian
Airlines na aliança STAR. As partes prevŒem uma cooperaçªo
em diversas Æreas: níveis dos serviços geralmente assegurados,
cooperaçªo de rede, criaçªo de um sistema conjunto de trÆfego,
partilha de códigos, preços e tarifas especiais, comercializaçªo e

vendas, programa de passageiro frequente, instalaçıes aeropor-
tuÆrias, serviços de carga e outros domínios em que ambas as
partes tŒm interesse mœtuo.

A cooperaçªo a nível internacional inclui a planificaçªo con-
junta de horÆrios, por forma a maximizar a utilizaçªo dos
aeroportos de distribuiçªo de trÆfego (hubs), a coordenaçªo
da política de fixaçªo de preços, programas de rota e capaci-
dade. Serªo prestados serviços em igualdade de condiçıes a
passageiros de voos em regime de partilha de códigos ou no
a¼mbito do Joint Traffic System (JTS). O trÆfego entre a `ustria
e os países nórdicos (Noruega, SuØcia e Dinamarca) foi objecto
de uma cooperaçªo reforçada. O JTS Ø aplicÆvel a todos os
serviços de transportes aØreos entre a `ustria e os países nór-
dicos, relativamente aos quais as partes partilham receitas e
perdas. Qualquer voo conjunto serÆ operado como voo em
regime de partilha de códigos.

III. MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ISEN˙ˆO

As partes apresentaram os seguintes argumentos para justificar
a aplicaçªo do n.o 3 do artigo 81.o:
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1. Melhorias a nível da prestaçªo de serviços aØreos e
promoçªo do progresso económico

Segundo as partes, as suas redes sªo essencialmente com-
plementares, à excepçªo do mercado `ustria-países nórdi-
cos. Ao integrar as respectivas redes, as partes visam uma
rede europeia mais vasta que, em especial, proporcionarÆ
melhores ligaçıes com os países da Europa de Leste. A
combinaçªo de ambas as redes criarÆ novas ligaçıes suscep-
tíveis de promoverem a procura. Ao coordenarem as res-
pectivas redes, as partes esperam melhorar a produçªo e
distribuiçªo dos seus serviços aØreos e em terra em termos
de uma utilizaçªo mais eficiente dos recursos combinados.

As partes alegaram que o acordo de cooperaçªo conduzirÆ a
reduçıes de custos visto os serviços prestados atraírem um
maior nœmero de passageiros, o que permite aproveitar as
economias de escala, melhorar a organizaçªo dos sistemas
de distribuiçªo e dos serviços de movimentaçªo em terra e,
por fim, desenvolver conjuntamente mØtodos de produçªo e
de distribuiçªo muito dispendiosos.

2. Os consumidores tambØm beneficiarªo do acordo de
cooperaçªo

As partes alegam que os consumidores beneficiariam da
criaçªo de uma rede mais extensa ao ser-lhes facultado o
acesso a uma gama de serviços melhorados. Estes serviços
melhorados decorrerªo de uma melhor coordenaçªo dos
horÆrios dos voos, de um maior nœmero de voos e ligaçıes
de tra¼nsito, de períodos de espera mais curtos, de nªo serem
necessÆrias deslocaçıes entre terminais e da harmonizaçªo
da qualidade dos serviços em voo e em terra. As reduçıes
dos custos permitirªo fixar preços mais baixos. As partes
defendem ainda que os consumidores beneficiarªo indirec-
tamente do facto de, graças à cooperaçªo, a utilizaçªo de
recursos ter em maior conta preocupaçıes de carÆcter am-
biental.

3. O acordo de cooperaçªo nªo impıe às partes restriçıes
que nªo sejam imprescindíveis à prossecuçªo dos ob-
jectivos do acordo

Segundo as partes, o estabelecimento de uma rede europeia
mais vasta requer uma cooperaçªo reforçada entre as duas
companhias aØreas. O objectivo de operar como uma œnica
rede integrada nunca poderia ser atingido se as partes con-
tinuassem a ser concorrentes relativamente ao trÆfego entre

a `ustria e os países nórdicos. As reduçıes de custos pre-
vistas exigem a reuniªo dos respectivos recursos em equi-
pamento e a nível humano e financeiro. Para as partes, a
simples partilha de códigos ou um acordo entre companhias
aØreas seriam insuficientes para assegurar estes benefícios,
visto nenhuma destas abordagens permitir optimizar a uti-
lizaçªo dos aviıes nem, em consequŒncia, os horÆrios de
voo.

4. O acordo de cooperaçªo nªo confere às partes a opor-
tunidade de eliminar a concorrŒncia numa parte subs-
tancial de qualquer mercado

As partes argumentaram que os efeitos estruturais do
acordo de cooperaçªo sªo limitados, dada a reduzida sobre-
posiçªo das respectivas redes, a importa¼ncia do nœmero de
passageiros em tra¼nsito e a concorrŒncia real e potencial.
Alegaram nªo se encontrarem em condiçıes de eliminar a
concorrŒncia numa parte substancial do trÆfego entre a
`ustria e os países nórdicos ou com países terceiros. Pelo
contrÆrio, o acordo de cooperaçªo implicarÆ um aumento
da concorrŒncia entre as diversas alianças. Ao melhorar a
sua oferta de serviços de transporte e a sua capacidade de
adaptar os preços de forma coordenada, as partes forçarªo
outras alianças a proceder a melhorias anÆlogas em benefí-
cio dos seus clientes.

IV. CONCLUSˆO

Muito embora tenha estabelecido, a título preliminar, que o
acordo em causa era abrangido pelo n.o 1 do artigo 81.o do
Tratado CE, a Comissªo nªo se pronunciou quanto à possibi-
lidade de aplicaçªo do n.o 3 desse artigo. Em conformidade
com o artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 3975/87, a Co-
missªo convida os interessados a enviar as respectivas observa-
çıes relativas aos acordo de cooperaçªo entre a AUA e a SAS
no prazo de 30 dias a contar da data da publicaçªo da presente
comunicaçªo para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
C/o Oliver Stehmann
Unidade IV/D2
C 100 � 6/134
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas
fax (32-2) 296 29 11
e-mail: Oliver.Stehmann@cec.eu.int
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Notificaçªo prØvia de uma operaçªo de concentraçªo

(Processo COMP/M.2023 � Brambles/Ermewa/JV)

(2000/C 193/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissªo recebeu, em 30 de Junho de 2000, uma notificaçªo de um projecto de concentraçªo, nos
termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a œltima redacçªo que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), atravØs da qual a empresas Brambles France SA (Brambles),
controlada pela Brambles Industries Limited (AustrÆlia) e a Ermewa SA (Ermewa), controlada pela Ermewa
GenŁvre (Suíça), adquirem, na acepçªo do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do referido regulamento, o
controlo conjunto de uma nova empresa que constitui uma empresa comum, mediante aquisiçªo de
acçıes.

2. As actividades das empresas envolvidas sªo:

� Brambles: serviços de locaçªo de equipamento especializado, serviços industriais baseados em contrato,
gestªo de resíduos, transporte especializado de matØria-prima a granel e de produtos perigosos e gestªo
de registos,

� Ermewa: locaçªo financeira de vagıes, reparaçªo de vagıes e contentores, operaçıes de transitÆrio,
transportes marítimos e terminais,

� empresa comum: gestªo de uma nota de contentores cisterna.

3. Após uma anÆlise preliminar, a Comissªo considera que a operaçªo de concentraçªo notificada pode
encontrar-se abrangida pelo a¼mbito de aplicaçªo do Regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissªo
reserva-se a faculdade de tomar uma decisªo final sobre este ponto.

4. A Comissªo solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçıes que entenderem
sobre o projecto de concentraçªo em causa.

As observaçıes devem ser recebidas pela Comissªo, o mais tardar, 10 dias após a data de publicaçªo da
presente comunicaçªo. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o nœmero de
processo COMP/M.2023 � Brambles/Ermewa/JV, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo B � Task Force Concentraçıes
Rue Joseph II/Jozef II-straat 70
B-1000 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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(1) JO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaçªo).

(2) JO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaçªo).



Notificaçªo prØvia de uma operaçªo de concentraçªo

(Processo COMP/M.2046 � Valeo/Robert Bosch/JV)

(2000/C 193/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissªo recebeu, em 26 de Junho de 2000, uma notificaçªo de um projecto de concentraçªo, nos
termos do artigo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 4064/89 do Conselho (1), com a œltima redacçªo que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1310/97 (2), atravØs da qual a empresa japonesa Valeo Climatisation SA
(VCC), controlada pela Valeo, adquire, na acepçªo do n.o 1, alínea b), do artigo 3.o do referido regula-
mento, o controlo conjunto da empresa Zexel Climate Control Corporation (JointCo), mediante uma
aquisiçªo de acçıes à empresa japonesa Zexel Corporation (Zexel), controlada pela Robert Bosch GmbH
(Bosch) (Alemanha). Numa seguna fase, a JointCo e a Valeo adquirem, na acepçªo do n.o 1, alínea b), do
artigo 3.o do referido regulamento, o controlo das actividades de ar condicionado da Zexel for a da `sia,
mediante uma aquisiçªo de activos.

2. As actividades das empresas envolvidas sªo:

� Valeo: componentes e sistemas para o sector automóvel,

� VCC: sistemas de aquecimento, ventilaçªo e ar condicionado para veículos automóveis e respectivos
componentes,

� JointCo: sistemas de ar condicionado,

� EC JointCo: sistemas de arrefecimento para motores e componentes de sistemas,

� Zexel: sistemas de aquecimento, ventilaçªo e ar condicionado para veículos automóveis e respectivos
componentes e equipamento de injecçªo de combustível,

� Bosch: equipamento para veículos automóveis, tecnologia de comunicaçıes, dispositivos energØticos,
electrodomØsticos, termotecnologia e tecnologia da automaçªo.

3. Após uma anÆlise preliminar, a Comissªo considera que a operaçªo de concentraçªo notificada pode
encontrar-se abrangida pelo a¼mbito de aplicaçªo do Regulamento (CEE) n.o 4064/89. Contudo, a Comissªo
reserva-se a faculdade de tomar uma decisªo final sobre este ponto.

4. A Comissªo solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçıes que entenderem
sobre o projecto de concentraçªo em causa.

As observaçıes devem ser recebidas pela Comissªo, o mais tardar, 10 dias após a data de publicaçªo da
presente comunicaçªo. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, e devem mencionar o nœmero de
processo COMP/M.2046 � Valeo/Robert Bosch/JV, para o seguinte endereço:

Comissªo Europeia
Direcçªo-Geral da ConcorrŒncia
Direcçªo B � Task Force Concentraçıes
Rue Joseph II/Jozef II-straat 70
B-1000 Bruxelas
[fax (32-2) 296 43 01/296 72 44].
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(1) JO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaçªo).

(2) JO L 180 de 9.7.1997, p. 1, e
JO L 40 de 13.2.1998, p. 17 (rectificaçªo).



Publicaçªo de um pedido de registo, em conformidade com o n.o 2 do artigo 6.o do Regulamento
(CEE) n.o 2081/92 relativo à protecçªo das indicaçıes geogrÆficas e denominaçıes de origem

(2000/C 193/09)

A presente publicaçªo confere um direito de oposiçªo nos termos do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o
2081/92. Qualquer oposiçªo a este pedido deve ser transmitida por intermØdio da autoridade competente
de um Estado-Membro no prazo de seis meses a contar desta publicaçªo. A publicaçªo tem por funda-
mento os elementos a seguir enunciados, nomeadamente do ponto 4.6, pelos quais o pedido Ø considerado
justificado na acepçªo do regulamento supracitado.

REGULAMENTO (CEE) N.o 2081/92 DO CONSELHO

PEDIDO DE REGISTO: ARTIGO 5.o

DOP (x) IGP ( )

Nœmero nacional do processo: 6/99

1. Serviço competente do Estado-Membro:

Nome: Ministero per le Politiche agricole

Endereço: Via XX Settembre, 20, I-00187 Roma

Telefone: (39) 06-481 99 68

Fax: (39) 06-42 01 31 26

2. Agrupamento requerente:

2.1. Nome: Consorzio del bergamotto
Associazione per la Tutela e Sviluppo del bergamotto

2.2. Endereço: Via Nazionale 74, I-89068 S. Gregorio (Reggio Calabria)
Zona Industriale, I-89052 Campo Calabro (Reggio Calabria)

2.3. Composiçªo: produtor/transformador (x) outro ( )

3. Tipo de produto:

Classe 3.2 Óleos essenciais

4. Descriaçªo do caderno de especificaçıes e obrigaçıes:

(resumo das condiçıes do n.o 2 do artigo 4.o)

4.1. Nome: «Bergamotto di Reggio Calabria � Olio essenziale»

4.2. Descriçªo: O «Olio Essenziale», utilizado principalmente em perfumaria, Ø líquido, tem um aspecto
límpido e, por vezes, depósitos sólidos. Cor de verde a amarelo-esverdeado, aroma característico,
agradÆvel e fresco, a lembrar o do pericarpo da bergamota; a densidade relativa a 20 °C Ø de
0,876-0,884, índice de refracçªo de 1,4640-1,4680, resíduo por evaporaçªo em % de 4,5-6,5,
índice de acidez de 2, índice de Østeres de 86-129.

O «Olio Essenziale» Ø um grande agente microbicida e desinfectante, pelo que Ø utilizado na
indœstria farmacŒutica e em aromoterapia. As suas características específicas estªo registadas ofi-
cialmente nas farmacopeias de França, dos Estados Unidos e de ItÆlia.

4.3. `rea geogrÆfica: O cultivo da bergamota abrange a zona da província de Reggio Calabria. O
trabalho de extracçªo do «Olio essenziale di Bergamotto» Ø efectuado na mesma Ærea.
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4.4. Prova de origem: As primeiras referŒncias sobre a origem calabrese da bergamota (Citrus bergamia
Risso) datam dos sØculos XIV a XVI. A plantaçªo da primeira bergamota na CalÆbria remonta a
1750. A história do desenvolvimento desta planta estÆ estreitamente ligado ao fabrico da chamada
«Aqua admirabilis», uma Ægua de toalete, posterirmente designada Ægua de colónia. Deve-se a
Nicola Barilla, da CalÆbria, a construçªo em 1840 da «mÆquina calabresa» criada especificamente
para a extracçªo da essŒncia de bergamota.

4.5. MØtodo de obtençªo: O óleo essencial Ø extraído do Citrus bergamia Risso, variedades Feminella,
Castagnaro e Fantastico, por pressªo a frio. A densidade de plantaçªo nªo supera as 450 plantas.
Utiliza-se como porta-enxertos a laranja-amarga. A colheita tem lugar quando os frutos passam de
verde a amarelo.

Uma vez colhidos, os frutos de bergamota sªo colocados em recipientes adequados para o trans-
porte atØ às indœstrias de transformaçªo.

A extraçªo do óleo essencial Ø efectuada a frio, com mÆquinas de descascar, utilizando unicamente
Ægua a pressªo e vaporizada. A separaçªo da emulsªo Ægua-óleo essencial Ø feita por centrifugaçªo.

O rendimento em óleo essencial estÆ compreendido entre 350 e 750 gramas por quintal de frutos,
enquando a produçªo unitÆria de bergamota Ø de 400 quintais por hectare.

4.6. Relaçªo: As condiçıes climÆticas da zona de produçªo da berganmota, juntamente com as carac-
terísticas do solo, conferiram uma originalidade excepcional a este fruto e ao óleo essencial que
dele se obtØm. Essa originalidade Ø reconhecida pelas normas oficiais de caracterizaçªo do produto
vigente em ItÆlia e aprovadas à escala internacional nos termos do protocolo francŒs de revisªo das
normas internacionais ISO 3520/1980 da Organizaçªo Internacional de Normalizaçªo.

4.7. Estrutura de controlo:

Nome: Stazione sperimentale per l’Industria dell’essenza e dei derivati agrumati

Endereço: Reggio Calabria

4.8. Rotulagem: «Bergamotto di Reggio Calabria � Olio essenziale». A denominaçªo deve constar dos
recipientes de acondicionamento em caracteres nítidos, indelØveis e claramente diferenciados de
qualquer outra mençªo.

4.9. ExigŒncias legislativas nacionais:

D.M. de 29 de Maio de 1946; L.R. de 5 de Fevereiro de 1977 n. 7.

Nœmero CE: I/00105/99.08.03.

Data de recepçªo do processo completo: 29 de Março de 2000.
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III

(Informaçıes)

COMISSˆO

Resultados dos concursos (ajuda alimentar comunitÆria)

(2000/C 193/10)

Em aplicaçªo do n.o 7 do artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 2519/97 da Comissªo, de 16 de Dezembro de
1997, que estabelece as normas gerais de mobilizaçªo de produtos a fornecer a título do Regulamento (CE)

n.o 1292/96 do Conselho para a ajuda alimente comunitÆria

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 346 de 17 de Dezembro de 1997, pÆgina 23)

4 de Julho de 2000

Regulamento
(CE) n.o/

/decisªo de
Lote Acçªo n.o BeneficiÆrio Produto

Quanti-
dade

(t)

EstÆdio
de

entrega
AdjudicatÆrio

Preço de
adjudi-
caçªo
EUR/t

1185/2000 A 151/99 EuronAid/Haiti FBLT 300 EMB UNITED BELGIAN MILLS NV � ANTWERPEN (B) 163,80

B 341/98+
150/99

EuronAid/. . . CBR/M/L 2 042 EMB ARROCERIAS HERBA SA � MADRID (E) 279,00

1282/2000 A 155/99 UNRWA/Israel LENP 204 DEB HOOGWEGT INTERNATIONAL BV � ARNHEM (NL) 2 596,00

B 156/99 UNRWA/Líbano LENP 108 DEST HOOGWEGT INTERNATIONAL BV � ARNHEM (NL) 2 637,00

C 157/99 UNRWA/Síria LENP 84 DEB HOOGWEGT INTERNATIONAL BV � ARNHEM (NL) 2 620,00

D 158/99 UNRWA/Jorda¼nia LENP 120 DEST HOOGWEGT INTERNATIONAL BV � ARNHEM (NL) 2 693,00

E 159/99 UNRWA/Israel LENP 84 DEB HOOGWEGT INTERNATIONAL BV � ARNHEM (NL) 2 596,00

BLT: Trigo mole
FBLT: Farinha de trigo mole
CBL: Arroz branqueado, longo
CBM: Arroz branqueado, mØdio
CBR: Arroz branqueado, redondo
BRI: Trincas de arroz
FHAF: Flocos de aveia
FROf: Queijo fundido
WSB: Mistura de trigo e soja
SUB: Açœcar
ORG: Cevada
SOR: Sorgo
DUR: Trigo duro
GDUR: SŒmola de trigo duro
MAI: Milho
FMAI: Farinha de milho

B: Manteiga
GMAI: Grumos de milho
SMAI: SŒmolas de milho
LENP: Leite em pó inteiro
LDEP: Leite parcialmente desnatado em pó
LEP: Leite em pó desnatado
LEPv: Leite em pó desnatado vitaminado
CT: Concentrado de tomate
CM: Conservas de cavalas
BISC: Bolachas de elevado valor proteico
BO: Butteroil
HOLI: Azeite
HCOLZ: Óleo de colza refinado
HPALM: Óleo de palma semi-refinado
HSOJA: Óleo de soja refinado
HTOUR: Óleo de girassol refinado

BPJ: Carne de bovino em suco próprio
CB: Corned beef
COR: Passas de corinto
BABYF: Babyfood
LHE: Leite de alto teor energØtico
Lsub1: Leite de transiçªo para lactentes (primeira idade)
Lsub2: Leite de transiçªo para lactentes (segunda idade)
PAL: Massas alimentícias
PISUM: Ervilhar partidas
FEQ: Favarolas (Vicia Faba Equina)
FABA: Favas (Vicia Faba Major)
SAR: Sardinhas
DEB: Entregue porto de desembarque � desembarcado
DEN: Entregue porto de desembarque � nªo desembarcado
EMB: Entregue porto de embarque
DEST: Entregue no destino
EXW: À saída da fÆbrica
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RECTIFICA˙ÕES

CAT`LOGO COMUM DE VARIEDADES DE ESPÉCIES AGR˝COLAS

Segundo suplemento à vigØsima primeira ediçªo integral

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» C 101 A de 8 de Abril de 2000)

(2000/C 193/11)

Na pÆgina 10, no nœmero 17 (Lolium multiflorum Lam.):

1. em vez de: «Nival (coluna 1) E/*3022; FIN/*6118 (coluna 2) T (mod.) (coluna 4)»,

deve ler-se: «Nival (coluna 1) E/*3022 (coluna 2) T (mod.) (coluna 4)

� Torero (coluna 1) FIN/*6118 (coluna 2) T (mod.) (coluna 4)».

2. É suprimida a seguinte mençªo:

«Torero (coluna 1) (del.) (coluna 4)».
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